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CNT-P_98/46  1946 

AA,/EV No se conhece de recur— o 
80 eXtraordin rjo interposto 
sem fundamento legal. 

VISTOS E RELATADOS iates autos em que aio partes: 

como recorrente, a "Cooperativa doe Ferrovi rioa das. Estradas de 

Ferro do Paraná e Norte do Paran" e, como recorrido Arnaldo Gol 

tro: 

1  A "Cotpsrativa doa Ferrovi rioa dm Estradas de Fei' 

ro do Paraná e Norte do Paran " requer a fia. E a abertura  de 

Inquérito administrativo contra seu empregado Arnold.o Coltro, 

para o fim de ser autorizada a dispensa-lo.  Alega que o aludi-

do empregado uorividado pela oergncia da Cooperativa, em data de 

26 e 27 de outubro de 1943, a entrar no desempenho de suas fun-

çe5, desatendeu ao chamado da requerente, Incorrendo, assim , 

nas hip6tesee previstas nas letras e, h e i, do art. 482 da Con 

soltdaç o das Leis do Trabalho, 

XX -  Notificado o reclamado para comparecer à audi&n-

aia de inetrug o  e julgamento da Junta de Conoiliaç o e julga-

manto de Curitiba, defendeu-se, alegando que o Inquérito prece-

dera sua dispensa; que fera sempre perseguido pela requerente,. 

a qual lhe quisera, à viva força, impor sua adesão à ideologia 

adotada pelos seus diretores: o "Integralismo"; que, finalmente, 

devia o pedido ser julgado improcedente, porque na data em que 

foi intimado a regressar ao seu cargo, isto 4,  em 26 de outubro 

de 1943,  apresentou u.nia reolamaç o a esta Junta. 

III -  A aludida Junta, pala sentença de fia. 138, auto-. 

bisou a "Cooperativa dos Ferroviários das Estradas de Berro do 

Paranáo e Norte do Paraná""̀ a rescindir o contrato de trabalho com 

seu empregado estabilizado, Am oldo Coltro com fundamento nas 

• letras •, h e 1. do art. 482, da Consolidação. 
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IV -  Dessa decisão houve recurso, (Lis. 139 a 141) dentro 

do prato legal, do reclamado para o Conselho Regional do Trabalho da 

La Região, tendo êste, por sentença de fls. 158, julgado improceden-

te o Inquérito e determinado a sua reintegração com o pagamento doe 

aal kio5 posteriores ao ajuizamento do inquérito até a efetiva rein-

tegração. 

V -  No se conformando com essa decisão, a Cooperativa doa 

Ferrovi kioa das Estradas do Ferro do Paraná e Norte do Paraná recor-

reu extraordinariamente, a fia.  61 a 181, no prazo legal, para a ex-

tinta Câmara de Justiça do Trabalho, procurando tundau ntar o seu re-

curso nas aiLüeae a e b, do art.. 896 da Consolidação das Leia do  r'a-

balho. 

191j.,  , 

VI -  A Procuradoria da Justiça do Trabalho, opinando a Lia.. 

preliminarmente, pelo não ooniieoimento do recurso, por inca-

bível na espécie e, quanto ao mérito, pela conrirmaçio da decisão re-

corrida. 

vii -  á o x'e1at6rio.  Isto posto, e 

CONSIDERANDO, pre1iminaru nte, que o recurso no se eu-

quadra nas alíneas a e b do art. 896 da Consolidação das Leis do Tra-

\ 

AAC DA1A os nmbros do Conselho Nacional do Trabalho, 

por unanimidade, em não tonar ootiheoimento do recurso,, por falta de 

fundamento legal.  Custas ex'-lego. 

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1914.6 

Joao Duare Fi  o 

Manoel Caldeira Neto 

Presidente, no ira-
pedimento do Vice -Presi-

dente no exercício da Pre-
aid noia 

Relator 

Ciente =,    Procurador 
Dorva. Lacerda 
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